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SIND DAS EMPRESAS DE A E CONSERV NO EST DE SAO PAULO, CNPJ n. 62.812.524/0001-34, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RUI MONTEIRO MARQUES; 
  
E  
 
FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM SERVICOS, ASSEIO E CONS. AMBIENTAL, URBANA E AREAS VERDES NO 
ESTADO DE SP, CNPJ n. 67.987.917/0001-00, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE ROBERTO 
SANTIAGO GOMES; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de 
trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de 
janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Esta norma coletiva 
abrange todas as empresas e seus empregados, salvo os diferenciados, legalmente reconhecidos, que prestam 
serviços de asseio e conservação, às bases territoriais e, intersecção com o Descrito nos registros sindicais 
expedidos pelo MTE, para a Federação dos Trabalhadores e para o Sindicato Patronal. A Federação 
convenente desta convenção representa os Municípios Inorganizados em Sindicatos, com abrangência 
territorial em Águas de Santa Bárbara/SP, Altair/SP, Analândia/SP, Aramina/SP, Arapeí/SP, Arco-Íris/SP, 
Biritiba Mirim/SP, Borebi/SP, Brejo Alegre/SP, Canas/SP, Cândido Rodrigues/SP, Canitar/SP, Colômbia/SP, 
Divinolândia/SP, Elisiário/SP, Emilianópolis/SP, Espírito Santo do Turvo/SP, Fartura/SP, Fernando Prestes/SP, 
Fernão/SP, Guaiçara/SP, Guatapará/SP, Iacanga/SP, Igaraçu do Tietê/SP, Ilha Comprida/SP, Ipeúna/SP, 
Irapuã/SP, Itajobi/SP, Itaju/SP, Itapirapuã Paulista/SP, Itapuí/SP, Itapura/SP, Itirapuã/SP, Joanópolis/SP, 
Lourdes/SP, Marapoama/SP, Mesópolis/SP, Mineiros do Tietê/SP, Monte Alegre do Sul/SP, Nova 
Independência/SP, Novais/SP, Onda Verde/SP, Ouroeste/SP, Pederneiras/SP, Pedra Bela/SP, Pedrinhas 
Paulista/SP, Pedro de Toledo/SP, Pinhalzinho/SP, Pirapora do Bom Jesus/SP, Pongaí/SP, Pontalinda/SP, 
Potim/SP, Pracinha/SP, Pratânia/SP, Redenção da Serra/SP, Ribeirão dos Índios/SP, Sabino/SP, Salesópolis/SP, 
Santa Cruz da Conceição/SP, Santa Cruz da Esperança/SP, Santa Maria da Serra/SP, Santa Salete/SP, Santo 
Antônio da Alegria/SP, São Sebastião da Grama/SP, Sarutaiá/SP, Taguaí/SP, Tapiratiba/SP, Taquaral/SP, 
Tejupá/SP, Timburi/SP, Tuiuti/SP, Ubarana/SP, Uru/SP, Vargem/SP e Zacarias/SP.  



 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 
Auxílio Saúde  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - COPARTICIPAÇÃO NO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DA CATEGORIA  
 
 

As partes entendem que a base de trabalhadores representada pela FEMACO e sindicatos da base, é notadamente 
de um público vulnerável, carente de assistência básica ao próprio trabalhador e sua família, afetando sua vida 
pessoal e profissional. Como forma de minimizar esta realidade, historicamente alguns Sindicatos da categoria 
vem prestando parcialmente estes serviços aos trabalhadores e dentre os serviços disponibilizados é o de 
assistência à saúde (médica e odontológica) para os trabalhadores e seus dependentes. Por se tratar de um serviço 
oneroso, as Empresas contribuirão, mensalmente, para seu custeio de forma a ampliar o escopo desta assistência 
e atender a todos os trabalhadores da categoria.  

Parágrafo primeiro: As empresas concederão a todos seus empregados um benefício constituído por Assistência 
á saúde, abrangendo o atendimento ambulatorial com consultas médicas e odontológicas, serviços de apoio ao 
diagnóstico, voltados a prevenção e procedimentos curativos básicos, sendo que o mesmo será gerido e prestado 
por instituição terceira, o Instituto Arlindo Gusmão de Fontes, CNPJ Nº 07.709.807/0001-47. 
Complementarmente e objetivando a promoção do bem estar físico, mental, emocional, intelectual, profissional 
e social da categoria, o Instituto executará atividades referenciadas no desenvolvimento de estudos, pesquisas, 
consultorias e ações visando o atingimento dos objetivos previstos nesta Convenção, para tanto realizando 
convênios e parcerias com centros especializados e entidades parceiras. 

Parágrafo segundo: Escopo dos benefícios de assistência á saúde médica e odontológica a serem oferecidos a 
categoria: 

  

1. Assistência médica ambulatorial: Serviços de saúde voltados para os casos de baixa complexidade e que não 
ofereçam risco imediato à vida do paciente, com as seguintes especialidades: 

•Clínica geral,  

•Ginecologia,  

•Ortopedia, 

•Oftalmologia.  

  

2. Assistência odontológica: atendimento odontológico, exceto prótese e ortodontia. 

  

3. Exames laboratoriais: Urina tipo 1; cultura de fezes e hemograma completo. 



  

Parágrafo terceiro: Para custeio do benefício acima referenciado, as empresas pagarão ao Instituto anteriormente 
identificado, o valor de R$ 28,00 (vinte e oito reais), por mês e por empregado, responsabilizando-se o Instituto a 
prestar assistência constituída por consultas médicas e odontológicas, para os trabalhadores, seja por seu 
departamento médico, seja por convênio. 

Parágrafo quarto: Os recolhimentos dos valores estabelecido na cláusula anterior deverão ser efetuados até o dia 
10 de cada mês, tomando por base o número de empregados indicados no CAGED do mês imediatamente anterior, 
passando os empregados - cuja relação deverá ser encaminhada ao instituto, juntamente com a cópia da guia de 
recolhimento e do CAGED a ter direito ao benefício a partir do dia seguinte após a entrega dos mencionados 
documentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da empresa na base 
territorial.  

Parágrafo quinto: A presente estipulação não tem natureza salarial, não se integrando na remuneração para 
qualquer fim.  

Parágrafo sexto:  A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a) 
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 06 (seis meses).  

Decorrido tal tempo, ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto 
por ele feito ao respectivo instituto, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade.  

Parágrafo sétimo: Além da obrigação do pagamento do valor do benefício, fica instituída uma multa equivalente 
a R$ 28,00, por mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, em favor do instituto 
para o qual os valores deveriam ter sido recolhidos.  

Parágrafo oitavo: Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão financeira para 
cumprimento deste benefício assistência médica, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos 
trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT.  

Parágrafo nono: O valor de R$ 28,00 (vinte e oito reais) será válido para o biênio de 2020/2021. Após esse período, 
será reajustado de acordo com o índice negociado para categoria abrangida por esta norma coletiva.  

Parágrafo décimo: Para pagamento e cumprimento desta cláusula, acessar o site do Instituto através do endereço: 
www.institutoagf.com.br  (campo "BOLETO"). 

  
  
  
  
 

 
 

RUI MONTEIRO MARQUES  
Presidente  

SIND DAS EMPRESAS DE A E CONSERV NO EST DE SAO PAULO  
 
 
 

JOSE ROBERTO SANTIAGO GOMES  

http://www.institutoagf.com.br/


Presidente  
FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM SERVICOS, ASSEIO E CONS. AMBIENTAL, URBANA E AREAS VERDES NO 

ESTADO DE SP  
  

 
ANEXOS  

ANEXO I - ATA DE ASSEMBLEIA PATRONAL  
 
 

Anexo (PDF) 

  
 
 

ANEXO II - ATA DE ASSEMBLEIA DOS TRABALHADORES - FEMACO  
 
 

Anexo (PDF) 

  
 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na Internet, no 
endereço http://www.mte.gov.br.  
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